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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A parte autora recorre da sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria por invalidez.  Requer que a DIB seja fixada na DCB em 30.07.2011 e pede que seja fixado os honorários advocatícios conforme legislação. O INSS não apresentou contrarrazões. 
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso no efeito devolutivo. Este merece provimento.

Apontou o laudo ser a autora, 59 anos atualmente, lavradora e dona de casa, portadora de Hipertensão Portal Grave e Varizes Esofágicas, estando total e permanentemente incapacitada para qualquer atividade laboral, tendo a incapacidade iniciado desde 1999.

Deste modo, observado a fixação da DII em 1999 e laudos/ relatórios médicos acostados nos autos (fl. 30-36) datados em 2011, é devido a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez desde a DCB, em 30.07.2011, visto que ainda se encontrava incapacitada a parte autora.
Conforme disposição legal, nos termos do art. 20, parágrafo 4º do CPC, cabível a aplicação de honorários mediante análise equitativa do juiz, nos seguintes termos:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. (Redação dada pela Lei nº 6.355, de 1976) 
(...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973) 
a)o grau de zelo do profissional; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973) 
b)o lugar de prestação do serviço; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973) 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973) 
§ 4 o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994) 
Na hipótese, entendo que a natureza da demanda, que versou sobre aposentadoria especial, bem como o entendimento jurisprudencial que reiteradamente admite a fixação de honorários em 10% do valor da condenação, autoriza a majoração dos honorários, conforme requerido. 

Desta feita, fixo os honorários em 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 STJ.

Apelação provida.
É como voto.
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